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1 EMENTA (Criminologia e Política Criminal no Estado Democrático) 

 

1. A Criminologia como ciência. 2. Objeto e método da Criminologia. 3. 

Criminologia do consenso e Criminologia do conflito. 4. Teorias criminológicas do 

conflito: Labelling Approach (Rotulação ou Etiquetamento) e 5. Criminologias 

Críticas. 6. A formação do pensamento criminológico latinoamericano na 

contemporaneidade. 7. O controle social e o sistema penal. 8. Política criminal: 

conceito, limites e potencial permeabilidade às contribuições criminológicas. 9. A 

política criminal e o modelo neoliberal. 10. Novos paradigmas em Criminologia: a 

proposta de uma Criminologia Cautelar de Eugenio Raul Zaffaroni e seu alcance 

epistemológico e em relação à práxis. 

 

2 OBJETIVOS 

 

O ensino da Criminologia tem por finalidade habilitar o pós-graduando ao 

correto exercício de atividade profissional pertinente e prepará-lo para julgamento 

crítico; familiarizá-lo na utilização da literatura especializada; visa, ainda, propiciar ao 

pós-graduando uma noção do conjunto dos problemas jurídicos, sociais e de ordem 

psicológica advindos das opções estatais por criminalizar condutas e as 

consequências vivenciadas por conta do exercício do controle social através do 

sistema de justiça criminal. 

 

3 METODOLOGIA DE ENSINO 

 
O método de aprendizagem se baseará na abordagem dedutiva dos diversos 

tópicos temáticos retro mencionados. Durante a aula expositiva se buscará 

problematizar os diferentes assuntos ministrados, provocando nos pós-graduandos 

a capacidade de reflexão crítica e a percepção contextualizada dos múltiplos 

aspectos da ciência criminológica.  

O recurso a outros meios de aprendizagem, como a apresentação de vídeos 

e documentários, a realização de trabalhos em grupo e estímulo à participação em 

conferências e palestras deverá ocorrer como forma de complementar e fixar o 
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conteúdo ministrado ao longo do curso. 

O conteúdo programático deste curso poderá ser acompanhado, prévia ou 

posteriormente, nos livros e artigos indicados em bibliografia básica, e um estudo 

mais aprofundado do tema poderá ser feito a partir da leitura das obras indicadas em 

bibliografia complementar. 

Esclareça-se que, durante todo o transcorrer do curso, poderão ser 

disponibilizados textos diversos, não arrolados na bibliografia, jurídicos ou não, que 

sejam relacionados com as múltiplas possibilidades reflexivas da disciplina. 

 

4 PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 

A avaliação dos mestrandos é feita de forma contínua durante o curso, através 

da verificação da presença às aulas e atividades da disciplina, observação de sua 

postura diante da exposição do conteúdo, o nível de interesse pela matéria que foi 

despertado, a capacidade de reflexão crítica. 

Desta feita, a avaliação final consistirá na somatória do rendimento obtido 

pelo(a) pós-graduando(a) obtida entre apresentação de seminário e elaboração de 

relatório de apresentação (N1), a produção de artigo científico (N2) e participação 

(N3). 

Seminário ou mesa redonda: 3,0 pontos (N1) 

Artigo científico: 6,0 pontos (N2) 

Presença e participação: 1,0 ponto (N3) 

 
Sob o aspecto formal, portanto, os alunos deverão elaborar uma atividade em 

sala de aula e um artigo, a ser entregue ao final do semestre. A nota obtida será 

concernente ao desempenho do aluno. O estudante deverá escolher dentre os temas 

dados em sala de aula no decorrer do semestre para elaborar um artigo científico 

nos moldes das normas da ABNT.  

O artigo científico deverá ser formado por elementos pré-textuais, textuais e 

pós-textuais. Os pré-textuais consistem em título, subtítulo, autoria, resumo na língua 

do texto (deve apresentar de forma concisa, os objetivos, a metodologia e os 
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resultados alcançados, não devendo ultrapassar 250 palavras) e palavras-chave.  

Quanto aos elementos textuais, devem ser formados por introdução, 

desenvolvimento e conclusão. Na introdução, deverão ser apresentados finalidade e 

os objetivos do trabalho, mostrando uma visão geral do tema abordado (objeto do 

estudo, ponto de vista em que foi abordado, justificativa da escolha do tema, hipótese 

e método).  

Já no desenvolvimento, parte mais importante do trabalho, deve-se, como o 

próprio nome diz, desenvolver as ideias e hipóteses apresentadas na introdução, 

com base em uma fundamentação teórica e metodológica, a fim de se mostrar como 

se chegará aos resultados obtidos no estudo. 

Na conclusão, por sua vez, serão respondidas as questões apresentadas no 

início do trabalho, ou seja, consiste naquilo que pode ser concluído depois de muito 

estudar e pesquisar sobre o tema. 

Por fim, há os elementos pós-textuais, que, para esse trabalho, bastarão ser 
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apresentadas as referências utilizadas em sua elaboração.  

 

  5 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E CRONOGRAMA DE AULAS 

20/03 
Apresentação recíproca entre docentes e mestrandos. Discussão acerca da proposta do 
programa de curso. 

27/03 
Temas de Criminologia. 
Reunião dos discentes com a Coordenação do Curso 

03/04 Temas de Criminologia 

10/04 Temas de Criminologia 

17/04 Temas de Criminologia 

24/04 Banca de defesa de produto final. 

08/05 Temas de Criminologia 

15/05 
Temas de Criminologia. 
Orientações para elaboração do artigo científico. DATA LIMITE PARA ENTREGA: 10/07/2024 
(quinta-feira) 

22/05 Políticas públicas de segurança e políticas de segurança pública 

29/05 Políticas públicas de segurança e políticas de segurança pública 

05/06 Políticas públicas de segurança e políticas de segurança pública 

12/06 Seminários 

26/06 Seminários 

03/07 Plantão de dúvidas 

10/07 
Data limite para o envio dos artigos científicos para os e-mails dos professores. 
Encerramento do semestre. 
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